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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAÇARI

JULGAMENTO DE RECURSO 

 
 

PROCESSO Nº 00609.11.07.611.2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 

 

 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Registro de Preço de empresa especializada no fornecimento de 

Almoço/Jantar (tipo buffet e tipo quentinha) e Kits Lanches, destinados as atividades e eventos 

desenvolvidos através da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania - SEDES.  

 

RECORRENTE: FLEX PRODUÇÃO SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO E COMERCIO 

ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EIRELI 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Da decisão que declarou a empresa GLAUDSON JOSE MASCARENHAS DOS SANTOS 

vencedora do certame, a empresa FLEX PRODUÇÃO SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO E 

COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

EIRELI interpôs recurso administrativo em 09/03/2021. 

 

Dessa forma, nos termos do item 14.3 do edital e do inciso XVIII, do artigo 4º, da Lei 10.520/02, 

o Recurso apresentado pela referida empresa foi tempestivo. 

 

Sem mais, relatada as razões do recurso, em apertada síntese, segue abaixo o posicionamento 

desta Comissão de Licitação.  

 

 

 

2. DOS FATOS PROCESSUAIS E DAS RAZÕES RECURSAIS E DE 

CONTRARRAZÕES; 

 

A licitante GLAUDSON JOSE MASCARENHAS DOS SANTOS foi declarada vendedora do 

certame, por ter ofertado o menor preço, bem como, por ter supostamente cumprido diligência 

através da qual se verificou inicialmente o cumprimento de todos os requisitos de habilitação. 
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Inconformada com a decisão da Comissão que declarou vencedora a referida empresa, a 

licitante FLEX PRODUÇÃO SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO E COMERCIO ATACADISTA DE 

PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EIRELI interpôs recurso em face da 

vencedora. 

 

 

Aduz a Recorrente, em síntese, que a Recorrida não cumpriu a exigência descrita no item 

11.2.4 al²nea ñaò do Edital: 

 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, já exigíveis, acompanhados de cópia do Termo de Abertura e 

Encerramento extraídos do livro diário, do último exercício social, já 

exigível, registrado na Junta Comercial da sede da licitante, ou 

autenticado por meio do Sistema Público de Escrituração Digital ï 

SPED, para as empresas que utilizem o sistema eletrônico de 

escrituração apresentados na forma da Lei, comprovando a boa 

situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices 

oficiais na hipótese de encerrados a mais de três meses da data de 

apresentação da proposta, vedada a substituição por balancetes e 

balanços provisórios.  

 

 

Isto porque, segundo afirma a Recorrente, a empresa não apresentou o Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis, acompanhados de cópia do 

Termo de Abertura e Encerramento extraídos do livro diário, do último exercício social, já 

exigível, registrado na Junta Comercial da sede da licitante, ou autenticado por meio do Sistema 

Público de Escrituração Digital ï SPED. 

 

Afirmou ainda que a documentação apresentada pela vencedora, quando da realização de 

diligência pela administração pública, possui data de registro na Junta Comercial da sede da 

licitante de 03/03/2021, posterior a data da realização do certame, que ocorreu em 23/02/2021. 

 

Ainda, informa que o documento apresentado pela vencedora quando da realização de 

diligência se refere ao exercício de 2018 e não ao exercício de 2019 - último exercício social 

exigível.  
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Pede o provimento do recurso para que seja inabilitada a licitante, por não ter cumprido a 

exig°ncia descrita no item 11.2.4 al²nea ñaò do Edital. 

 

 

A GLAUDSON JOSE MASCARENHAS DOS SANTOS intimada para se manifestar do Recurso, 

apresentou contrarrazões recursais, aduzindo, em síntese, que cumpriu diligência em data 

designada pela Comissão, no que se refere ao item 11.2.4 al²nea ñaò do Edital, alegando que 

apresentou Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social exigível 

(2019), registrado na Junta Comercial da sede da licitante e, em trecho posterior, indicando que 

determinada agente do munic²pio ñrecebeu dois balanços pra tirar cópias, Certificado de 

Regularidade do FGTS que estava ausente na documentação da habilitação e ficou de passar 

para a pregoeira do preg«o de nÜ 005/2021ò. 

 

 

2.1 DA ANÁLISE 

 

 

Aduz a Recorrente, em síntese, que a Recorrida não cumpriu a exigência descrita no item 

11.2.4 al²nea ñaò do Edital: 

 

 

11.2.4 Qualificação Econômico-Financeira 

 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 

exercício social, já exigíveis, acompanhados de cópia do Termo de 

Abertura e Encerramento extraídos do livro diário, do último exercício 

social, já exigível, registrado na Junta Comercial da sede da 

licitante, ou autenticado por meio do Sistema Público de 

Escrituração Digital ï SPED, para as empresas que utilizem o sistema 

eletrônico de escrituração apresentados na forma da Lei, comprovando 

a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por 

índices oficiais na hipótese de encerrados a mais de três meses da data 

de apresentação da proposta, vedada a substituição por balancetes e 

balanços provisórios. (grifos nossos) 
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Para contextualizar a situação, é importante salientar que, após análise de toda a 

documentação original da Recorrida, percebemos que a empresa inicialmente apresentou os 

Balanços dos anos de 2018 e 2019, contudo, sem o registro na Junta Comercial da sede 

da licitante, conforme fls. 282 a 328 dos autos do processo. 

 

Isso porque, conforme se verifica dos documentos mencionados acima, não dispõem do selo 

do registro na Junta Comercial da sede da licitante, ou o selo de autenticidade por meio do 

Sistema Público de Escrituração Digital ï SPED. Fato incontroverso! 

 

 

Assim, importa destacar que, a administração pública, para proporcionar a Recorrida a chance 

de esclarecimento/complementação de documento apresentado originalmente, se valeu de 

faculdade prevista no item 26.6 do edital: ñÉ facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à autoridade a 

ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processoò, tendo a referida empresa apresentado os documentos 

de fls. 317 a 328, que acarretaram a decisão original da Pregoeira quanto a sua declaração 

como vencedora do certame. 

 

 

Acontece, porém, após a irresignação da Recorrente, esta Pregoeira e equipe de apoio, 

reavaliando mais detidamente os documentos apresentados em diligência pela Recorrida, 

verificou que realmente foi apresentado pela Recorrida o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis acompanhados de cópia do Termo de Abertura e Encerramento de 2018 com 

selo/termo de autenticação da JUCEB (fls. 317 a 327 dos autos), porém, em relação ao 

ñexerc²cio exig²velò (2019), apresentou apenas um Termo de Encerramento com um carimbo 

da JUCEB datado de 03/03/2021 (fl. 328), comprovando o relatado pela Recorrente. Vejamos 

os recortes dos documentos de 2018 e 2019 abaixo, respectivamente: 
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Assim, em que pese a Pregoeira e equipe de apoio ter agido em conformidade com o dever de 

diligência pacificado na jurisprudência do Tribunal de Contas da União ï TCU, a reavaliação da 

referida documentação revelou a ocorrência de equívoco quanto a constatação original de que 

a Recorrida havia atendido a diligência e cumprido a exigência quanto a necessidade de o 

ñBalanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis, 

acompanhados de cópia do Termo de Abertura e Encerramento extraídos do livro diário, 

do último exercício social, já exigível, registrado na Junta Comercial da sede da licitante, 

ou autenticado por meio do Sistema Público de Escrituração Digital ï SPEDò. 
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Importa consignar, ainda, que esta Comissão, no intuito de esgotar todas as 

possibilidades de oportunizar a contratação a Recorrida, procedeu com diligência junto 

a JUCEB/BA, emitindo certidão de inteiro teor da empresa vencedora, que consta a cópia 

digitalizada dos atos arquivados pela empresa na Junta Comercial, verificando que não 

consta o arquivamento do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 

exercício social, já exigíveis (2019), acompanhados de cópia do Termo de Abertura e 

Encerramento extraídos do livro diário, do último exercício social, já exigível (2019), 

conforme documento anexado aos autos (fls. 366-375), bem como incluído como anexo 

do presente julgamento. 

 

Portanto, apesar do equívoco, inegável a decente conduta e boa-fé das agentes públicas em, 

dentro das possibilidades garantidas pela Lei de Licitações e pelos entendimentos 

jurisprudenciais da Corte de Contas, requerer o esclarecimento/complementação da instrução 

dos documentos, porém, com a devida vênia, restou comprovado nos autos que a Recorrida 

não foi capaz de cumprir a exigência editalicia, nem no prazo inicialmente concedido pelo 

instrumento convocatório, tampouco através da diligência promovida. 

 

Ato contínuo, quanto aos documentos trazidos pela Recorrida em suas contrarrazões, pautada 

nos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da igualdade e isonomia, não resta 

outra alternativa para a Pregoeira e equipe de apoio, a não ser desconsiderá-los, pois, diferente 

disso, se estaria beneficiando a empresa Recorrida, na medida em que acarretaria no 

recebimento de documento novo, sobretudo em razão da data do registro (03/03/2021), bem 

posterior a data de realização do certame. 

 

Desse modo, opinamos pelo provimento do Recurso da FLEX PRODUÇÃO SERVIÇOS DE 

ALIMENTAÇÃO E COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO EIRELI para declarar inabilitada a empresa GLAUDSON JOSE 

MASCARENHAS DOS SANTOS, por não ter cumprido a exigência descrita no item 11.2.4 

al²nea ñaò do Edital.  

 

3. DA CONCLUSÃO 

Face ao exposto, a Pregoeira e a equipe de apoio, fundamentada nos termos do edital, e com 

base no princípio da vinculação ao instrumento convocatório, na melhor doutrina e nos 

dispositivos da Lei 10.520/02, c/c Decreto 5.450/05 e c/c a Lei 8.666/93, resolve conhecer do 

recurso interposto pela FLEX PRODUÇÃO SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO E COMERCIO 
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ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EIRELI, para no 

mérito: 

1 ï DAR PROVIMENTO ao presente recurso para, em consonância com os princípios e normas 

que regem a licitação, declarar inabilitada a Recorrente GLAUDSON JOSE MASCARENHAS 

DOS SANTOS, por não ter cumprido a exig°ncia descrita no item 11.2.4 al²nea ñaò do Edital, 

modificando-se a decisão proferida no bojo do Pregão Eletrônico nº 005/2021. 

2 ï Negar o pedido de remessa à Autoridade Superior, uma vez que não ocorrida a hipótese 

de remessa prevista no art. 109, §4º da Lei 8.666/93, posto que a autoridade que praticou o ato 

recorrido reconsidera sua decisão e dá provimento ao recurso manejado. 

Camaçari, 12 de março de 2021. 

 

 

COMISSÃO CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO ï COMPEL 
 

 
 

Ana Paula Souza Silva 
Presidente/Apoio 

 
 

 
Aricele Guimarães Machado 

Oliveira 
Pregoeira 

 
 

 
Michelle Silva 
Vasconcelos  

Apoio 

 
 

 
Vanuzia da Silva 

Guedes 
Apoio 
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ANEXO 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR ï JUCEB 
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